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PARECER IURÍDICO

Númcro do Processo :004t2.02L

Moilaliilaile : Pregão Presencial

Licitante : Fundo Municipal de Educação de Oliaeira de Fátima/TO

Obieto : Aquisição de Mateiais do Gênero Alimentício e Outros, para o Fundo de Educação
de Oliaeira ile Fátima/TO

L. DO RELArÓnlO

Foi encaminhado para exame e parecer desta Procuradoria ]urídica, o Processo

Administrativo no 0M/2021., tipo menor preço por item, tendo como objeto

Destarte, vieram os autos acompanhados de despacho de disponibilidade

financeira do Controle Interno, paÍa determinar a aquisição do objeto pretendido,

bem como a solicitação do gestor requisitante. Após, seguiu-se a autorização do

Executivo para o prosseguimento do feito com as devidas providências.

Após as autorizações de praxe e deliberações preliminares consta despacho do

Sr. Pregoeiro desta Municipalidade requerendo a análise e confecção de parecer

jurídico a respeito da minuta do edital e do contrato.

Na sequência, o processo foi remetido a esta assessoria, para a análise prévia

dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. ZB, parâgraÍo

único, da Lei n'8.666/93.

É o relatório, passo à análise.
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Inicialmente, é importante consignar que este parecer tem o escopo de assistir

à Administração no controle interno da legalidade dos atos administrativos

praticados na fase preparatória da licitação.

Também é importante frisar que o exarne prévio do edital tem índole jurídico-

formal e consiste, via de Íegra, em veriÍicar nos autos, no estado em que se encontra o

t-
il

procedimento licitatório, ê de se entender que a presente MINUTA satrsfaz,de forma

geral, os requisitos do art.40, caput, da Lei n" 8.666/1993, que assim dispõe:

ArL40. o edital conterá no yeâmbulo o número de orilem em úrie anual, o nome

da repartição interessada e dc vu setor, a moilalidade, o regime ile execução e o tipo

da licitação, a menção de que será regida por esta r,ei, o local, ilia e hora para

recebimento da documentaçõo e proposta, bem como para início da abertura dos

enoelopes, e inilicará, obrigatoriamente, o seguinte:

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;

II - ptazo e condições para assinatura ilo contrato ou retirada dos instrumentos,

como pranisto no art. M desta lti, para execução do contrato e para entrega do

objeto da licitaçao;

III - sanções para o caso de inailimplemento;

IV - local onde poilerá ser examinado e adquiido o projeto btisico;

V - se luá projeto executirto disponíoel na data da publicaçao do eitital de licitação e o

local onilc possa ser examinado e adquirido;

vI- condições para participação na licitação, ern conformidade com os arts. 27 a 31

desta Lsi, e forma de apresentação das yopostas;

vll - criterio para julgamento, com disposições claras e pmâmctros objetioos;

vlll - locais, horáios e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em

que xrão fornecidos elementos, informações e esclarecimeatos relathtos à licitação e

às condiçfus para atendimento das obrigaçfus necessáias ao camprimento de seu

objeto;
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lX - condições equiaalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras,

no caso de licitações internacionais;

X - o critilo de aceitabilidaile dos geços unitáio e global, conforme o caso,

permitiila a fixaçao de yeços máximos e oedados a fixação de preços mínimos,

critilos estatísticos ou faixas de oariação em relação a preços de referência,

ressaloado o disposto nos parágrafos 1.o e 2o do art.48;

XI - critério dc reajuste, que dmerá retratar a omiação efetiaa do custo ile produção,

admitiila a adoção dc índices esrycíficos ou xtoriais, desde a data yatista para

ayexntação ila Toposta, ou do orçamento a que essa praposta se refeir, até a data

do adimpbmento de cadaparctla;

Xlil - limites para pagamento ile instalação e mobilização para execução dc obras ou

seroiços que serão obrigatoriamente yatistos em separado das demais pmcelas,

etapas ou tareÍas;

XIV - condiçus de pagamento, yanendo:

a) Tazo de pagamento não suryior a trinta dias, contado a partir ita ilata fnal ilo
períoilo de adimplemento de cada parcela;

b) cronograma de dexmbolso máximo por período, em conformiitade com a

disponibiliilade de recursos financeiros;

c) ctitilo de atualização financeira dos aalores a *rem pagos, desde a data fnal do

período ile adimplemento de caila parcela até a data do efetioo pagamento;

d) compensaçfus financeiras e penalizações, por eaentuais a|:asos, e ilescontos, por

eoenfuais antecipações dc pagamentos;

e)exigência de seguros, quando for o caso;

XV - instruções e normas para os recursos preoistos nesta Lei;

XVI - condiçfus de recebimento do objeto ilalicitação;

XWI - outras indicações específicas ou peculiares ila licita{ao.

No tocante às formalidades do edital, e ao elenco de anexos, versa a lei:
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§ 1aO ori§nal do edital dcuerá xr datado, rubricado ern toilas as folhns e assinailo

pela autoridade que o expedir, permanecendo no Wocesso ile licitação, e dele

extraindo-x cópias integrais ou resumid.as, para sua diuulgação e fornecimento aos

interessados.

§ 2aconstituem anexos do edital, ilele fazendo parte integrante:

I - o yojeto básico e/ou executiao, com todas as suas partes, dcxnhos, especifcações

e outros complementos;

ll - orçamento estimado em planilhas ile quanütafutos e preços unitários;

lll - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante oencedor;

lv - as especificações compbmentares e as notmas de execução pertinentes à

licitação.

§ 3ePara efeito do disposto nesta Lei, consiilera-se como adimpbmento da obrigaçao

contratual a yestação do sentiço, a realização da obra, a entrega do bem ou de

parcela destes, bnn como qualquer outro suento contratual a caja oconência esteja

oincalada a emissão d,e docamento de cobrança.

§ 4aNas comwas para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo dt

entrega até trinta dias ila data praista para a?re*nta{ao da yoposta, poderão ser

dispensadas:

I - o disposto no inciso Xl deste artigo;

ll - a atualização fnanceira a que se refere a alínea " c" do inciso xIV deste artigo,

correspondente ao período comyeendido entre as datas do adimplemento e a qaista
para o pagamento, dcsde que não superior a quinze üas.

fá no que resPeita à minuta contratual, incumbe ao parecerista pesquisar a

conformidade dos seguintes itens dos arts. 54 e, morÍnente, 55, da Lei n" 8.666/91,

que assim dispõe:
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Art. 54. os contratos administratiaos dc que trata esta Lei regulam-se pelas suas

cláusulas e pelos yeceitos de direito ptiblico, aplicanilo-x-lhes, supletiaamente, os

princípios dn teoria geral dos contratos e as disposiçfus ile üreito yioado.

§ lsos contratos dnem estabelecer com clareza e yecisão as condições para sua

execução, exryessas em cláusulas que definam os direitos, obigações e

responsabilidades das partes, em conformidade com os tomos ila licitação e da

yoposta a que se uinculam.

§ 2eos contratos decorrentes dc dispensa ou ile inexigibilid.ailc dc licitação devem

atender aos termos do ato que os autoizou e da respectiaaproposta.

ArL 55. São cláusulas necessáias an todo contrato as que estabelcçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;

ll - o re§me de execação ou aforma de fornecimento;

III - o ryeço e as condições de pagamento, os critilos, ilata-bax e perioiliciilaite ilo

reajustammto de yeços, os critfros de atualização monettíria entre a ilata do

adimplnnento das obrigaçfus e a do efeüao pagamento;

IV - os prazos ile início dc etapas de execução, dc concrusão, dc entrega, dc

obxroação e de recebimento ilefinitioo, conforme o caso;

v - o créilito pelo qual correrá a despesa, com a indicação ila classificação funcional
programática e ila categoria econômica;

vI - as garantias ofereciilas para assegurar sua plena execução, quand.o exigidas;

VII - os direitos e as responsabilidailes ilas partes, as penaliiladcs cabkteis e os

oalores das multas;

VIII - os casos de rescisão;

lx - o reconlucimento dos direitos da Administração, em caso ile rescisão

administratioa yeuista no art. 77 desta Lei;

x - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio pata conaersão, quando for
o caso;
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Xl - a uinculação ao edital dc licitaçao ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao

conuite e à yoposta do licitante oencedor;

Xll - a legtslação aplicáael à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;

Xlll - a obrigação do contratado de manter, durante toila a execação do conbato, em

compatibiliilade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de

habilitaçao e qualificação exigidas na licitação.

No que diz respeito à modalidade adotada, o pregão consiste em modalidade

de licitação instituída pela Lei no 10.520/2002,para a aquisição de bens e servicos

comuÍrs no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Nos termos do parágraÍo único do art. 1o do referido diploma legal, são

considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e

qualidade Possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações

usuais no mercado.

No presente caso, infere-se que a Administração visa promover certame para

conüatação de empresa que detenha atividade compatível e pertinente como objeto

do pregão presencial, bem como atenda aos requisitos mÍnimos de classiÍicação das

propostas exigidas pelo respectivo edital e comprove possuir os documentos de

habilitação requeridos pela vinculação do certame.

Importante consignar a respeito do tratamento diferenciado dispensado às

microempresas, emPresas de pequeno porte e microempreendedor individual

constante na Lei Complementar n'123/2006, constante no editat do certame:

Art. 47. Nas contrataçoes públicas da administração direta e indireta, autárquica e

fundacional, federal, estadual e municipal, dnerri ser concedido tratamento

diferenciado e simplifcado para as microemyesas e empresas de pequeno porte

objetfuando a Tomoção do desenooluimento econômico e social no âmbito municipal

e regional, a ampliaçõo dn eficiência das políticas ptiblicas e o incentiao à inoaação

tecnológica.
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Com o objetivo de dar efetividade ao artigo supracitado o legislador inseriu

art. 48, in aerbis:

ArL 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementlr, a

administr ação priblica:

I - deuerá realizar Wocesso licitatfro destinado exclusiaamente à participação ite

microemqesas e empresas dc pequeno porte nos itens de contratação cujo oalor seja

de até R$ 80.000,00 (oitentamilreais);

ll - poderá, em relação aos ptocessos licitatfros destinados à aquisição de obras e

serwiços, exigir dos licitantes a subcontrataçao ilc miooempresa ou empresa dc

pequeno porte;

lll - ilnerá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza dioisíoel,

cota de até 25% (uinte e cinco por cento) do objeto para a contratação dc

microemyesas e empresas dc pequeno porte.

Quanto ao procedimento, a Lei no 1,0.520/l2dispõe no seu art. 30 que:

"Art. 3o A fase yeparatfra do yegao obseruartí o xguinte:

I - a autoridade competente justifcará a necessidade ile contratação e itefinirá o

objeto do certame, as exigências de habilitação, os critfros de aceitação das

gopostas, as sanções por inailimplemento e as cláusul"as do contrato, inclusiae com

fixação dos prazos para fornecimento;

II - a ilefnição do objeto dneú ser precisa, suficiente e clara, aedailas especificaçfus

que, por excesshtas, irreleoantes ou desnecessáias, limitem a competição;

Ill - ilos autos do Tocedimento constarão a justificatiaa ilas defnições reíeridas no

inciso I deste artigo e os indispensáoeis elementos técnicos sobre os quais estioerem

apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo orgao ou entidade yomotora da

licitaçao, dos bens ou seruiços a serem licitados; e

lv - a autoridade competente designará, dentre os xruidores do orgão ou entidade

promotora da licitação, o yegoeiro e respectkta equipe de apoio, cuja atribuiçõo

inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a antílise de sua

t'i.7
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aceitabilidade e sua classifcação, bem como a habilitaçao e a adjudicação ilo objeto do

certame ao licitante oencedor.

§ 1" A equipe de apoio deoerá ser integrada em sua maioia por xroiilores ocupantes

de cargo efetitto ou emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao

quadro petmanente do orgõo ou enüdade yomotora do euento,,.

Assim, denota-se que o edital em referência contempla todas as

condicionantes exigidas na Lei n" 10.520/02, e da Lei n". 8.666/93, dentre elas a

justificativa, o obieto do certame, as exigências para habilitação, fixação dos critérios

Para aceitação das ProPostas, antecipação das cláusulas contratuais, com necessária

fixação do prazo de fornecimento e as sanções para a hipótese de inadimplemento.

3. CONCLUSÃO

J-i8

Diante

vigentes, não

tomado.

do

se

exposto, tendo em vista a obediência aos dispositivos legais

observa ilegalidade ou irregularidade quanto ao procedimento

Face ao exposto, s.mj., emite-se

prosseguimento do procedimento licitatório.

É o parecer.

parecer meramente opinativo pelo

A origem, com as cautelas legais para superior apreciação.

Oliveira de Fátima,TO,21. de outubro de202l.

@-
MARCUS DOS SANTOS VIEIRA

oAB/rO 7600
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